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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
REPARAÇÃO  DE  DANOS.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  SUCESSORA  ANALFABETA  E
INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO PÚBLICO.
SUCESSOR SEM PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO DOS VÍCIOS. INÉRCIA. DEFEITO
NÃO  SANADO.  AUSÊNCIA DE  PRESSUPOSTO  DE
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E
REGULAR  DO  PROCESSO. EXTINÇÃO  DO  FEITO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  RECURSO
PREJUDICADO.

A representação processual de pessoa não alfabetizada
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deve ser feita por procuração pública, sendo inaceitável
o mandato particular, ainda que assinado a rogo, se não
está revestido na forma pública. Inteligência dos artigos
37, § 1°, da Lei 6.015/73 c/c art. 104, Ill e art. 166, IV, do
Código Civil.

A irregularidade na representação processual  constitui
vício  sanável,  de  modo  que  compete  ao  magistrado
conceder  prazo  para  que  a  parte  regularize  (art.  76,
CPC).

Caso  não  sanada  a  irregularidade  na  representação
processual  da  parte  autora,  mesmo  após  concedido
prazo com este intuito, o processo deve ser extinto sem
resolução do mérito, conforme arts. 76 e 485, IV, do CPC.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Itaú Seguros
S/A, hostilizando sentença (fls. 169/171) do Juízo da Comarca de Rio Tinto,
nos autos da Ação de Cobrança c/c Reparação de Danos ajuizada por Izaura
Vieira  da  Silva,  posteriormente  sucedida  por  Ednaldo  Vieira  da  Silva  e
Maria Anacleto da Silva. 

A sentença julgou procedente o pedido, condenando a
promovida “ao pagamento da importância de 50% dos 40 (quarenta) salários-
mínimos,  à  época  do  sinistro,  valores  estes  a  serem apurados  em liquidação  de
sentença acrescidos de juros (art. 406 do Código Civil e art. 161, § 1°, do CTN) e
correção monetária, a partir da sentença, tendo em vista que para a liquidação do
valor, foi levado em conta o salário vigente na data da sentença, daí porque não
haveria  razão  para  se  mandar  corrigir  o  quantum a  partir  da  citação sendo  os
outros 50% devidos a irmão do autor”. 
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Em  suas  razões,  fls.  173/185,  o  recorrente  argui,
preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e a carência de ação.

No mérito, sustenta a ausência de nexo de causalidade
entre o acidente e a morte da vítima, já  que o boletim de ocorrência foi
lavrado  mais  de  15  anos  após  o  acidente,  bem  como  que  não  ficou
comprovada o parentesco dos sucessores com a parte autora e o falecido.
Por fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões, fls. 192/198, arguindo, preliminarmente, a
intempestividade do recurso, e pugnando pela manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça opina pelo desprovimento do
recurso apelatório, fls. 205/209. 

É o relatório.

D e c i d o .

A  sucessora,  Maria  Anacleto  da  Silva,  é  pessoa  não
alfabetizada,  fl.  63,  e  incapaz  de  gerir  sua  vida  por  ser  portadora  de
Esquizofrenia, conforme Laudo Psiquiátrico, fl. 105.

A procuração  conferida  pela  parte  acima  mencionada
deve revestir-se na forma pública. Contudo, a procuração juntada na inicial,
fl. 66, não atendeu aos requisitos citados.

Com relação à parte Ednaldo Vieira da Silva, o advogado
não possui procuração nos autos para representá-lo.

Assim,  foi  determinada  a  intimação  dos  demandantes
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por meio de seu advogado para regularizar os vícios apontados, fl. 211/212.

No entanto, a determinação não foi atendida, mantendo-
se inerte o causídico, fl. 214.

Sobre o assunto, o art. 104, III, e art. 166, IV, do Código
Civil, assim prescrevem: 

Art. 104: A validade do negócio jurídico requer: 

III- forma prescrita ou não defesa em lei. 

Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando: 

IV- não revestir a forma prescrita em lei. 

Confira a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DA

PARTE PROMOVENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 485, iV DO

novo  CPC.  NULIDADE  E  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. - Havendo defeito de representação,

e não sendo suprida a falha, a peça exordial deve ser indeferida,

extinguindo-se, em consequencia, o processo em análise de mérito.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00027754720138150031,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO

HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 02-06-2016)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVL.  EXTINÇÃO  DO

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO. 1. O

processo se desenvolve por impulso oficial (art. 262 do cpc), mas o

andamento processual, em determinadas circunstâncias, pode ficar
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condicionado  ao  cumprimento  de  diligências  pelas  partes,  cuja

inobservância enseja a extinção do processo.  2.  A representação

processual de analfabeto deve ser feita por procuração pública,

sendo  inaceitável  instrumento  particular  de  mandato  que

somente contenha impressão digital no local da assinatura, não

produzindo efeito tal documento (artigo 654, do Código Civil de

2002). 3. A parte autora diversas vezes intimada, através do seu

causídico,  para cumprir  o quão determinado pelo juízo a quo,

quedou-se inerte.  (...) 4.  Apelação  não provida.  (TRF 1ª  R.;  AC

0042298-75.2009.4.01.9199; Primeira Turma; Relª Juíza Fed. Adverci

Rates Mendes de Abreu; DJF1 17/12/2015) 

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO

CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PARTE  SEMI-

ANALFABETA (ANALFABETO  FUNCIONAL).  PROCURAÇÃO

PÚBLICA.  INDISPENSABILIDADE.  REQUISITO  FORMAL.

PRINCÍPIO  DA  AUTONOMIA  DA  VONTADE.

IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO

SANADA.  NULIDADE  DO  FEITO.  CONHECIMENTO  DE

OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXTINÇÃO DA LIDE

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  Embora  a  pessoa  não  alfabetizada  seja  civilmente  capaz,  a

doutrina e a jurisprudência exigem que a procuração conferida

ao advogado seja lavrada por tabelião de notas  competente,  o

qual  poderá  atestar  que  o  outorgante  tem  conhecimento  dos

poderes  constantes  no  mandato  e  deseja  concedê-los  à(s)

determinada(s)  pessoa(s).  Tal  exigência  deriva  não  apenas  da

formalidade  da  assinatura  do  contratante,  mas  também  do

princípio da autonomia da vontade, regente do Direito Civil. 2. No

presente caso,  constata-se que o apelante é analfabeto funcional,

pois  o  próprio  autor  se  declara  semialfabetizado.  3.  A

irregularidade  da  representação  processual  do  autor  gera  a
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nulidade do processo (art. 13, I, CPC) e sua consequente extinção

sem resolução do mérito (art. 267, IV, CPC), sendo cognoscível de

ofício em qualquer tempo e grau de jurisdição (art. 267, § 3º, CPC),

desde que nas instâncias ordinárias,  por se tratar de matéria de

ordem pública. 4. Apelo não conhecido, ex officio, para extinguir o

feito  sem  resolução  do  mérito  (TJCE;  APL  0004635-

35.2015.8.06.0170;  Sexta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Maria  Vilauba

Fausto Lopes; DJCE 17/12/2015; Pág. 61) 

Em  sendo  a  sucessora  pessoa  analfabeta,  faz-se
imprescindível  que  o  instrumento  de  mandato  seja  revestido  na  forma
pública. Além do que, não pode o advogado atuar em juízo sem procuração.

Não sanada a irregularidade de representação (art. 76 do
CPC/15),  reconhece-se a ausência de capacidade postulatória da parte,  e,
por  conseguinte,  extingue-se  o  feito  por  ausência  de  pressuposto  de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo (art. 485, IV, do
CPC/2015).

Com  essas  considerações,  extingo  o  processo  sem
resolução  do  mérito,  nos  termos  dos  art.  485,  IV,  do  CPC/15,  restando
prejudicado o exame do recurso apelatório.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 26 de janeiro de 2018. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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